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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

l.DEscRçÃoDANEGESSIDADEDAcoNTRATAÇÃo,coNslDERADooPRoBLEiIAAsER
âes-o-úoo soB A PERsPEcrlvA Do lNTEREsse pÚeuco

A presente contrataçâo trnàrt*nü-.ã na necessidade imperiosa e continuada. da AdministraÇão Pública

Írlunicipal de Crateús/CE e, ãa.á!rt4 o processamento bancário dos vencimentos, proventos e benefícios

ã" .àuãrpo trncionat, ooritaçao Éit, qrà o""ott" diÍelamente do vínculo estatutário e contratual com seus

servidores. Conforme torrãriiãào nà Éro"".ro Administrativo n' 00018 2026021 0/000166' a demanda

abrange a gestão o" ura torná oe pagamento complexa, estruturada com base no Relatório Quantitativo

Funciónal Financêiro - Fevereiro/2026'
o problema central a .", i""otrioo ,"side na incapacidade operacional.e. regulatória do Municipio em

executar, por meios proprlos, á-rogisticâ financeira de créditos em massa. A AdministraÇão não se constitui

como instituição Rnanceira ã, Jortãnto, não possui acesso direto aos sistemas de compensação do Sistema

Financeiro Nacional (SFN),;;; dispôe da infraestrutura tecnológica ê de segurança cibernética necessária

parã Ãorim"nta, u, ,otr'jÀá-tinanieito ,"nsat estimado em R$ t+.zt+ aOO,14 (total de proventos)' com

iJ"r riqriãó de R$ 12.381.321,79, conÍorme atesta o Relatório Quantitativo Funcional Financeiro de

Fevereiro/2026. n ausen"ia ãã uma solução contratada exporia o erário a riscos inaceitáveis de atrasos'

. .lrros manuais e vulnerabilrdade de dados.
-#";;"p"ãirã'J" r.iã*..à pouti"o, a necessidade da contratação é justificada por três pilares

estratégicos.
1. Eficiência e continuidade do serviço (JustiÍicativa Lógica): A garantia de que os salários sejam

creditados rigorosa;ãnie no "Dia D" iaaia-fase) é vital pala a paz social e a manutenÇão da ordem

administrativa. A teicerrização para uma instituição Íinanceira com capacidade tecnológica
-ÁmprovaOa 

(SLA à; lOO% àe tiquidaçáo) é a únicâ solução que assegura a tempestividade e a

capilaridade de atendimento (agênciá íisica e canais digitais) exigidas para o universo de

beneficiários constante no Relatoão Quantitativo Funcional Financeiro - Fevereirol2026'

2. óegurança Juridica e óLnformidaOe (Justificativa Legal): O processamento da folha envolve o

tratamênto massivo aL ãááos p"r.o"it sensíveis. O intàresse público impõe que essa operação

esteja em estrita ctnformidade com â Lei Geral de Proteção de Da-ts (Lei no 13 709/2018) Ao

contratar uma inst-iúiaá; regutada pelo Banco central do Brasil (BACEN), o Município transfere a

àsponsabilidade ae;'õperaãof'a uma entidade que possui, p-or força normativa, os mais elevados

padrôes a" segrrança-i" intormaçao, blindando â Administração contra incidentes de vazamento de

dados.
3. Vantaiosidade Econômica e Receita (Justificativa Processual): Diferentemente de uma despesa

tradicionat, a gestâ; ;;;;úa aá pagaàento é um ativo econômico do Município A "necessidade"

aoui também ." tr"Oú. na obrigaçãio de gerir eficientemente o patrimônio público. A licitação na
\, ,iiriüããã pr.sào,-"onr ãriieriõdà Maiorbferta (outorga), transforma a necessidade operacional

em uma fonte de ieceita acessória. Conforme estabelecido no Termo de Referência do Processo

Administrativo n" 00018.2026021010001.66, a outorga mínima Íixada parâ a cessão é de R$

4.047.g61,05, r".ri"o" àrt". qr" serão revertidos em benefício da municipalidade, atendendo ao

princípio da economicidade.
Em síniese,'a contrataçãã é imprescindivel para solver o deficit operacional do Município' garantindo-a

regularidade dos pagamentos e, simultaneamente, maximizando as receitas públicas através da exploraçáo

ecãnômica do ativo, em total alinhamento com o art. 18, l, da Lei no 14.133/2021.

il - DEMONSTRAÇÃO DA PREvlsÃo oA CoNTRATAçÃO NO ILAIiJ9--D.-E-CSLTRATAçOES 
ANUAL',

SEMpRE oUE ELABoRÀoó, oe ruooo I lNDlcAR o SEU ALtNHAiiENTo cou o PLANEJAMENTo

DA ADMINISTRAÇÃO
Á pr"iente contraiação cumpre o requisito do Art, 18, lnciso ll, da Lei no 1433312021 ' que exige a

demonstração de compatibilidade com o plane.iamento da Administração'

1. ANÁL|SÊ DE ENQUADRAMENTO NO PcA (JustiÍicativa Processual)

Em anátise técnica ao ptãnã Oe Contrataçóes Anual (PCA) de 2026 do Municipio.de Crateús, verificou-se

que o objeto encontra-se alinhado ao planejamento vigente, em consonância com a programação

administrativa e orçamentária do exercício.
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A previsão no PCA 2026 decorre da necessidade continuada de operacionalização da folha de

municipal, cujo Process amento dêmanda contratação de instituição Íinanceira autorizada Pelo Banco a

do Brasil, conforme modelag em estabelecida no Processo Administrati vo no 0OO1 8.2026021 0/000 1 -66

2. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ATUALIZADO (JustiÍicativa Legal e Lógica)

O alinhamento com o planejamento estratégico da Administração encont ra-se Íormalizado no Processo

Administrativo n' 0001 8.20260 210/000166, cujo Termo de Referência êstabelece o ob.ieto, o modelo de

execução, os requisitos técnicos e a outorga mínima fixada
. Fundamentação Legal: A comP atibilidade com o Planeja mento observa o disposto no Art. 12 da Lei no

14.133t2O21, que determina a elaboraçáo e observância do Plano de Contratações Anual como instrumento

de governança, bem como o Art- '1 8, lnciso ll, que exige a demo nstraÇão do alinhamento da contratação ao

prevrsto no modelo dê gestão.

RuaGateria 6entilCardoss, 20 - CentÍo, 63'700-000

planejamento institucional.
. Fundamentação Lógica (Risco x continuidade): A não contratação implicaria risco direto à continuidade

do pagamento oo. ,"n"trriànt-Ã 
-àáu"nto" 

e benefícios constantes no Relatório ouantitativo Funcional

Financeiro - Feverciot2o26, cuio total de proventoe- atinge R$ 14 714'300.14. e total líquido de R$

i2 381.321.7g.R pararisaçãã'oJiârn" 
"ã 

tiquiáação daÍolha õomprometeria a regularidade administrativa e

, á.úÚii'OrO" soiial, confrgurando risco inaceitável ao interesse público'

s.-óÀoos DE IDENTIFIcAÇÃo Do PLANEJAttiENTo
, lonsiderando que a demanda integra o planeiamento do exercicio vigente e encontra-se Íormalizada no
.-#;.." Adíi'i"irãti"" "; 

oôô ttai.íozaoirctooo1-66, os dados de referência para o sistema PNCP e para

a instrução processual seguem as definiçóes constantes no respectivo processo e no Termo de Referência

que o instrui.

il - REQUlSlros DA CONTRATAÇÃo
A definição dos requisitos ãà coniraiaçáo constitui a etapa crítica para assegurar a seleção de uma proposta

vantajosa e tecnicamente!i;tifi;;;. ô", fundamentó no Art. i8, lll, da [ei n' 14.133t2o21, os requisitos

foram estabelecioos 
"om-Éãso 

na análise técnica do Termo de Referência constante do Processo

Ào_ini.tr"tiro n" oool 8.2026021 O/0001-66 e de seus respectivos anênd]c91,

os requisitos .ao 
"rtrutrrã0o.1À 

irês eixos mandatórioi: Habilitação Jurídico-Operacional' Desempenho

Técnico e Sustentabilidade/Segurança'

I.REQUISIToSDEQUALIFIcAçÃoTÉcNlcAEJURiDlcA(cRlTÉRloDEHABILITAÇÃo)
. Requisito Manaatorio, Ãjiciianü d"r" 

"orprorar, 
doàumentàlmente, a condição de lnstituição Financeira

devld'amente autorizada a funcionar pelo Banco central do Brasil (BACEN).

o Fundamentaçao processu"i, ô tãrmo ae Referência exige que a instituição. contratada esteja autorizada

á"ro aÀceN e mantenha regularidade_para op€rar no sistema Financeiro Nacional.

ãlustificativa Lógica (Mitiõação de iisco): Somente instituiçóes financeiras autorizadas possuem acesso

-- ;;^üã;;til;i;di"i;;á'Financeiro úacionat necessárías ao processamento de créditos salariais,

inclusive mecanismos a" 
"o.p"n."çao 

e liquidação interbancária, garantindo segurança, liquidez e

conformidade regulatória
. capacidade Técnicooperacional: A instituiÉo deverá demonstrar aptidão para executar serviÇos de

processamento d" torn" oãpàããnràÃto. inctuinao gestão de contas salário, concessão de crédito consignado

(sem exctusividaoel, inteôiiçaãi;;;;là4i." e opíacionalização de grande volume de créditos mensais

o Fundamentação Legal: Art. 67 da Lei no 14 13312021 '

2. REOUlSlros oE DESEMPENHO E NiVEL DE SERVIço (sLA) . .

A execução contratual ."ã ,"oio" pelo cumprimento doé Acordos de Nivel de serviÇo (sLA) definidos no

Termo de Rêferência:
. iempestividade de crédito (Diâ D): A contratada deve garantir a liquidação integral dos créditos nas

contas dos servidores na ãata Lstauetecida pelo Municipiolobservando _o 
Íluxo operacional mínimo D-1

i.nrio Oo ,tqriro) - D0 (disponibilização dos recursos) - D+t (conciliação)'

o Justificativa Lógicai Á' iegularidade do pagamento constitui requisito essencial à estabilidade

administrativa e à preservação do interesse público'
. Conciliação e Retorno 1ó'i,t;: obrigatoriedade de envio dos arquivos de retorno e relatórios de conciliaÇão

bancária até o primeiro dia útil subsequente ao pagamento, admitida tolerância justificada eté D+2' conforme
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.Disponibilidadedossistemas:Manutençãodedisponibilidademínimade99,5%naslan
pã.-J.."."nto da folha, 

"o.to*" 
indicadôres estabelecidos no lnstrumento dê Medição

I

+
á

?{

+-\

F)
sdea

de dos

(rMR)

serviços vinculados

3. REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA E ATENDITIENTO LOCAL
. presença Física obrigatóririã ôontr"t"da deverá manter 01 (uma) agência ou 01 (um) Posto de

Atendimento (pA) em operaçaá na sede do Município, no prezo máximo de 60 (sessenta) dias contados da

assinatura contratual.
oEspecificaçãoTécnica:Casosejaimplanta-d-oPostodeAtendimento(PA),estedeverácontar
obrigatoriamente com mais o"-,il1rirá1, ãperaçáo simultânea, de modo a atender à demanda local.

o Justificativa Lógica: A ni3-i;É;;ilà" ãitúrt, física local assegura atendimento presencial aos

beneficiários, suporte operacioliàr-ã t'ãàrrçao célere de demandas relacionadas à conta salário e demais

4. REQUISITOS TECNOLOGICOS E DE SEGURANçA DA INFORTÚAÇÃO (LGPD) 
,

. padrão de lnteroperabiriããa"iÃ contr"tada deverá disponibilizar sistemas compativeis com integraçôes

por meio de arquivos crunÉ7õóVnpis, mantendo ambientes de produção e homologação, sem ônus ao

. úunicioio, conforme descrito no Termo de Referência

-;';'fiJ;;üiiJ"piã-""iJr"r, lniàgirçô", tecnotósicas e adaptações de software correrão por conta da

Contratada.
. conÍormidade com a LGpD: A Contratada deverá observar integralmente a Lei no 13.709/2018 (LGPD)'

mantendo políticas e contráies ie 
"águr"nç" 

da informação, incluiido criptografia' segregação de funçóes'

g"itao a" acessos, trilhas de auditoria e resposta a incidentes'

o lncidentes envolvendo dados pessoais deverão ser comunicados à Administração' acompanhados de

relatório técnico e medidas de mitigação

5. REQUISITOS DE SUSTENTABILIOADE
. Digitalização de processosi Â ár""uçao contratual deverá priorizar procedimentos eletrônicos para

intercâmbio de arquivos, enviã'de iltormãç0e", validaçôes e demais rotinas operacionais' reduzindo a

""ã"r"iáà0" 
de documentos físicos e promovendo racionalização administrativa'

6. REAUISITOS DE GOVERNANçA, CONTINUIDADE E TRANSIçÃO CONTRATUAL

Em observância ao Termá de ieferência do Processo Adminiitrativo no 00018 20260210/0001-66' a

e*ecução contratual deverá contemplar, obrigatoriamente' os seguintes requisitos:

6.1. PÍano de Contingência ê Continuidade
A contratada aevera onsárvai à-eiigencia de plano de contingência e continuidade para credito salarial'

- Hli#;;.;i;;;;"iivos em-caso de indisponibilidadJcritica, sem ônus ao Município, conÍorme

previsto no Termo de Referência.

6.2. RecadastÍamento dê lnativos
A Contratada Oerera asseturar o recadastramento anual de inativos, inclusive por meio de sistema

eletrônico. sem ônus aoiàioíat, bem como apresentar relatório mensal de recadastrados e pendentes,

conforme disposto no Termo de Referência'

6.3. Transição Assistida
Ao término da vigência contratual, deverá ser assegurada transição assistida à instituiÇáo sucessora'

inctuindo portabilidade e 
"tiíin"çao 

."grra de dados péssoais, nos termos da LGPD, com apresentação de

termo correspondente e relatórió final cÉ indicadores, conforme estabelecido no Termo de Referência

tv - EslMATtvAs DAS euANTtDADES pARA A coNTRATAÇÃo, AcoM-PÂxxADAS DAS ÍÚEMoRIAS

ôE 
-óÀr_õúr-o E Dos ooõumeHros QUE LHEs DÃo sUPoRrE, oUE CoNSIDEREM

ir.rieãôiããtióÊúra-s com õúiaes coxrmrAçÕEs, DE Mooo A PosslBlLlrAR EcoNoMlA DE

ESCALA
Ã-pr"iente estimativa fundamenta-se no Art. 18, lnciso lV, da Lei no 14 13312021, estabelecendo os

paiâmetros quantitativos lue balizam a dimensão econômica e operacional do objeto Por se tratar de uma

Rua Galeria 6entil Cardoso, ?0'Centro, ó3'700-000
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concessão de serviços (cessão onerosa) e náo de uma aquisição de bens' as "quantidades"

NJi"ààor"" de escála que impactam a precificação da outorga'

74t
a

1. DEFtNtçÃo DAS QUANTIDAoes e paúrrlerRos DE REFERENcIA

As quantidades estimadas p"ã, 
"-trrtaçãã 

foram-extraídas dos documentos vinculativos que instruem o

processo Administrativo n' oút g zozooit olooot -oo' constituindo a base oficial para a formulação das

sl ostas

Parâmetro de Referência

Movimentaçáo Financeira Mensa RS í4.714.300,14
- Total de Proventos

Movimentaçáo Financeira Mênsa

- Total Lí uido

Unidade de Contratação 1(Um)

Estimada (MêS-

Base

60 (Sesse nta Meses

Documento de Suporte (Fonte
Vinculativa

Rêlatório Quantitativo Funciona
Financeiro - Fevereiro/2026

Relatório Quantitativo Funcional
Financeiro - Fevereiro/2026

Lote Único (Serviço Global) - Termo
de Referência

Termo de Referência

o

Prazo dê Exe o

2. MEMORIA DE CÁLCULO E DOCUilIENTAÇÃO DE SUPORTE

ã.i. üãru." Financeiro - Proventos (R$ í4'714'300,í4)

O volume financeiro ,"nrrl ã.tirrOo'ãã AS fl Zf+ â00"14 corresponde ao total de proventos apurados

para o mês-base Fevereiro/2026'
. I\remória de Cálculo: o ,aroi toi extraído diretamente do Relatório Quantitativo Funcional Financeiro -
Fevereiro/2026, que consotida os vencimentos, proventos e benefícios pagos aos servidores municipais

2.2. Volume Financêiro - Total Liquido (R$ 12'3S1'321'79)

O total tíquido mensal estimaão ã" nS f à.egf .:21 ,79 representa o montante efetivamente creditado nas

.onir. Oo. beneficiários após a dedução dos descontos legais e consignaçôes'

. t\remória de Cátcuto: o ,ú; ài-;i;;iJo diretamente dá Retatório ouantitativo Funcional Financeiro -
Fevereiro/2026, que aPresenta:

. Total de Proventos: R$ ,t4.714.300,14

. Total de Descontos: R$ 2.332.978'35

. Total Líquido: R$ 12.381.321'79
Tais parâmetros sao ers"n"iãi"f,ãià a avaliaçao da dimensão econômica do objeto e para a Íormulação

das propostas de outorga-

3. INTERDEPENDÊNCIAS E ECONOillIA DE ESCALA

A modetagem da contratação ã; L"t"'Ü;i";l"i.dotrd" como estratégia central para possibilitar economiâ

de escalalem consonância com o principio da eficiência'
. lnterdependência sistêmica: os serviços de processamento da folha de pagamento, concessão de crédito

consignado (sem exclusividaoã), ãi"pãúri=açao.oe. canal facultativo para pagamentos a fornecedores e

gestão exclusiva da chave Éii Jã'õúÉl piincipal do Município constituem um coniunto operacional

i"iãàrãOã, "*úme 
descrito no iãrro de Refeiência. A fragmentação da execução comprometeria a

padronização dos fluxos op"ãion"ia, á gor"."nç" das in6graçoe§ tecnológicas e a segurança do

tratamento de dados.
.GanhosdeEscala(Maxrmrzaçãodaoutorga):Aconcentraçáodovolumelnllcgilomensalapuradono
Relatório Quantitativo runcio-nã Énãnceiro I Fevereiro12026 em uma única instituição financeira amplia a

atratividade econômica oo oúJto, ,iãÚirÉ"r0" a oferta de maior outorga à Administração e assegurando a

rrrt"nüuirioao" da execuçáo contratual durante o prazo de 60 (sessenta) meses 
.

portanto, a estimativa qr"nútáiiuã consolidada em lote único representa a modelagem adequada para

,*"griàr 
"rãiéncia 

opeiacionãi, ú"uitioao" econômica e aderência integral aos parâmetros estabelecidos

no Pi'ocesso Administrativo no 0001 8 20260210/0001-66'

Rua 6ateria 6entit Cardoso,20 - Centro, 63,700-000

a

Quantidade

R$ 12.381.321,79
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v - LEvANrAiilENro DE iíERcADo, gUE coNsls-rE NA ANÁLlsE D4s 4^Ll-ElllrlvAs
É il.siÊtcÃi]üÀiÉõn]ôaÊÉõorioiÉa or ESCoLHA DoT|Po DE soLUçAo A co

Este tópico cumpre o ,"qrlito ãà Àtt- ra, lnciso v, da Lei no 14 13312021' apresentando

mercado, a comparação o" àãf,i*" e a fundamentaçâo para a escolha da contrataÇão

financeira em lote único.

S
NTRA
o cênário de
de instituição

1. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSíVEIS
para atender à necessiaaoá ãá pr*á..ãr""to da folha de pagamento ,yl,girylr conforme disciplinado no

Termo de Referência Oo É*J.to Administratrvo n" OOOi 8 20260210/OOO166' foram consideradas as

seguintes alternativas:
. A'Íternativa í: Execução Direta pelo Íliunicípio'
consistiria na realizaçáo dos pagamêntos diretamênte pela Administração, sem contrataÇão de instituição

:TH",,':l o rermo de Referência estabetece que a execução do obieto depende.d€ instituição financeira

autorizada a funcionar p"r"-'àã"J"-ó"Àttat áo 
'Brasit (BA.EN), beá como da utrlizaÇão de intêgrações

bancárias (CNAB/CSV/AP|ó, .Êi"r* oà iiquidaçáo e credito em conta. o Municipio não se constitui como

instituição financeira e naoíossui autorizaçáo paia operar no Sistema Financeiro Nacional'

V. Alternativa 2: Execução por múltiplas instituições financeiÍas'

CoÀiirtiri, na divisão dó prácessamento da folha entre diferentes instituiçôes.

o Análise: o rermo de Referência estabelece a contratação de instituiçáo financeira para processar' em

caráter de exctusividade, ;;;;"-"t* àriginaoos aa táina de salários dos servldores da Administração

Direta e lndireta, 0", .o.o-í"iãô;;,ábá em carátei de exclusividade' a chave PIX do CNPJ principal

do MunicíPio.

. Alternativa 3: Contrateção de instituição Íinanceira única (solução prevista no Termo de

Referência).
Consiste na seleção de instituição financeira para:

a) processar o. p"g"r.nüJ ;;úilr;"" da folha de salários dos servidores da AdministÍaçáo Direta e

lndireta, 
r(ve vr r.," '|vYvv em caráter dê exclusividade;

li coni"oet creoito consignado aos servidores, sem exclusividade;

ãj ãüpã.ioiriiri 
"anat 

facúttativo para pagamentos.a fornêcedores do Município;

;i ;;;;;;hr;" PIX do cNPJ principai dã Município, em ceráter de exclusividade'

2. JUSTIFICATIVA TÉCNICA óI ESCOUA
Conforme estabetecioo noiliÃo de Referência do Processo Administrâtivo no 00018 20260210/0001-66' a

v solução contratada deverá observar:
. lntegraçóes por meio de CNAB/CSV/APIs;
. Disponibilização de sistemas estáveis e Seguros, em ambiente de produÉo e homologação, sem

ônus ao MunicíPio:
. Fluxo operacional mínimo D-1 ---+ D0 ' + D+1;

. concitdçao até D+1 , admitida tolerância até D+2 quando ,iustificada;

. Disponibilidade mínima de 99,5% nas janelas cÍíticas;

. Envio e validação de arquivos com recibo eletónico imediatoi

. rvtanutenção d" giú;;t;Ància ou ot (um) posto de Atendimento (PA) na sede do Município, no

prazo máximo de 60 (sessênta) dias;
. bbservância das normas do CMN e do BACEN;
. Autorização para funcionamento como instituição financeira pelo BACEN'

3. JUSTIFICATIVA ECONÔt$tCA
o Termo de Referêncta Jo pro""r.o Administrativo n' 00018.20260210/0001-66 estabelece que a

contratação será realizaiaÃãoiante criterio de Maior oÍerta (outorga), fixando como outorga Mínima (lance

mínimo) o valor de:
R$ 4.047.861,05

Rua 6ateria 6entil Cardoso, 20 - CentÍo, 63.700-000
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coníorme o Relatório Quantitativo Funcional Financeiro - Feuereirol2026' o volume finan

Rua 6ateria 6entiI Cardoss, 20 - Centro, 63.700-000

.?ç o

aourado corresPonde a

Total de Proventos: R$ 14.714.300,14
. Total Liquido: R$ 12.381 321'79

A modelagem prevista no teiÃo áã Êeterencia contempla a cessão onerosa do direito de operacionalização

da folha de pagamenú municipal, nos termos deÍinidos no Processo Administrativo no

0oo1 8.2026021 0/0001 -66.

vt - ESIMAIVA Do vALoR DA coNrRArAçÃo- ACoMPANHADA Dos PRE-Ç-o§-u.!![11-o§

REFERENcIAIs, DAs MEi,tãàiíoÉiÀiõüidÊ-óos DocuilENros QUE LHE DÃo suPoRrE'

;õM ôã;-ÀRÂiuÉiios úiiizr-oóó pru oBrENÇÃo Dos PREÇo-s.E_lLBâ os REsPEcrrvos

õÃIêúios, óerruruoó õ srcruo Do oRÇAMENro EST|MADo, sE HouvER

í. NATUREZA ECONÔMICA E DISPENSA DE SIGILO

A operação classifica-se "ãro """"ao 
onerosa do direito de operacionalização da íolha de pagamento

municipal, conforme mooeiagem prevista no Termo de Referência do Processo Administrativo no

0001 8.2026021 0/0001 -66.

Dada a naturêza de receita, o critério de julgamento adotado é o de Maior oferta (outorga), nos termos do

\rt. 31. inciso lV, da Lei n" ld.listz.ozl.' põrtanto, o valor estimado não constitui preço máximo (teto)' mas

vsim valor minimo aceitável pela Administraçáo'

ó i".- de Referência fixa como outorgaMínima (lance mínimo) o valor de:

R$ 4.047.86í,05
o valor mínimo será divulgado no instrumento convocatório e servirá como referência inicial para a disputa'

2. METODOLOGIA DE DEFINIçÃo Do VALOR

Conforme estabelecido no r"iro de Referência do Processo Administrativo n'00018 20260210i0001-66'

fci fixado o valor de ortotgã ,-iniÃ" cánespondente a R$ 4.047.861'05 para a cessão do direito de

operacionalização da folha de pagamento'

o Relatório euantitativo rrnãiônãr Financeiro - Fevereirot2126 apura os seguintes parâmetros financeiros

mensais.
. Total de Proventos: R$ 14.714.300'14
. Total de Descontos: R$ 2.332.978,35
. Total LÍquido: R$ 12.381.321,79

TaiSValorescompóemocenárioeconômicodaoperaçãodescritanoTermodeReferência.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO (ESTIMATIVA FINAL)
v Com base no Termo de n"fáendã ao Processo Administrativo n'00018.20260210/0001-66, fixa-se como

Valor Mínimo de ReÍêrência para a Outorga a quantia de:

R$4.047.86í,05(quatromilhões,quarentaesetemil,oitocentosesessentaeumreaisecinco
centavos).
Értu r.roi representa o lance mínimo aceitável para a cessáo do direito de processamento da folha de

pagamentomunicipal,conformeascondiçôesestabelecidesnoTermodeReferência.

VII . DESCRICÃO DA SOLUÇÃO COMO UiJt TOOO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À

úÀNúieuçÃo E A AsstsrÊNch rEcNlcA, QUANDo FoR o cASo
A soluÇão concebida part atendêr à demandã da Administração Municipal consiste na contrataÇão de

instituição financeira p"r" pro"""""rento da folha de pagamento, concessão de credito consignado (sem

exclusividade). disponibilizãçâo de canal facultativo para pãgamentos-a fomecedores e gestão da chave PIX

do CNpJ principal Oo rtlrni"ii,iã, 
"ãnforme 

estabelecido no iermo de Referência do Processo Administrativo

n" 0001 8 202602í 0/0001 -66
Nos termos do Art. 1g, lnciio vll, da Lei no 14.13312021, a solução abrange o ciclo completo de execução

contratual, incluindo implantação, operação continuada e transição ao final da vigência.

1. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO INTEGRADA
Conforme o T"rmo de Referência, a solução a ser contratada compreende

.:1G!Éfl,.' '..u"!'"
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.processamento,emcaráterdeexclusividade,dospagamentosoriginadosdafolhadesalário

(
a

ores da AdministraÉo Direta e lndireta;
]õà*..tào de credito consignado aos servidores, sem exclusividade;
. ó;p;;iúú;"Éo de canal fa-cultativo para pagamentos a fornecedore s do Município, sem obrigatoriedade

de adesáo;
. ê;;tã" à, chave PIX do CNPJ principal do Município' em caráter de exclusividade'

A êxecução deverá observar:
. lntegraçóes por meio de CNAB/CSV/APIs;
. Disponibitização de sistemas ãstav"i" à 

"ágrro", 
em ambiente de produçáo e homologação, sem ônus ao

Ívlunicípio;
. Fluxo operacional mínimo DF-1 -'' D0 ---+ D+1;
. Envio e validação de aÍquivos com recibo eletrônico imediato;
. õã."irúçáà atà D+1, admitida tolerância até D+2 quando justificada;

. Disponibilidade mínima de 99,5% nas janelas críticas;

. Observância das normas do CMN e do BACEN'

2. ExrGÊNClAs DE MANUTENÇÃO e supoRre (AsslsrÊNch TÉcNrcA)
-ratando-se de serviço 

"àntinu"ao, 
o Termo dê Referência estabelece exigências relacionadas à

vcontinuidade da operação e ao suporte à Administração:
. Atendimento e Presença Local:
A contratada deverá manter 01 (úma) agência ou 01 (um) Posto de Atendimento (PA) em operação na sede

do Município, no prazo rnaii.o'dã 60 lsessenta) dias contados da assinatura do contrato.

Caso seja implantado Posto dê Atêndimento (PA), este dãverá contar com mais de um caixa em operaÉo

simultânea.
. Disponibilidadê OPeracionel:
tvtanutençao de dispônibilidade mínima de 99,5% nas ianelas criticas de processamênto da folha'

. lntegrações Tecnológicas:
Adaptações de software e iniàgr"çoes necessárias à execução do objeto conerão por conta da Contratada'

conÍorme disposto no Termo de Referência'
. Segurança da lnformação:
A Contratada deverá manter políticas e controles compatÍveis com o objeto, incluindo criptografia,

segregação de funções, gàtião ià acessos, trilhas de auditoria e resposta a incidentes, observando a Lei

n" 13.709/2018 (LGPD).

3. CICLO DE VIDA DO OBJETO
À"re"rçao contratual observará as seguintes etapas, conforme descrito no Termo de Referência:

\- 1. lmplantação:
lntegraçáo e homologação dos sistemas;. disponibilização de ambiente de produçáo e homologação;

iníció da operação após a Ordem de lnício'
2. OPeração Continuada:

processamento mensat Oa folha de pagamento; envio e validação de arquivos; crédito nas contas

indicadas; conciriaiàã üancaiia; manüte-nçao de atendimento local e digital; monitoramento de níveis

de serviço.
3. Transição e Encerramento:- 

Transição assistiaa paráeventual sucessor; portabilidade e eliminação segura de dados' observadas

as disiosiçôes ,"rãiúr" à proteção de dadós pessoais; entrega de relatórios Íinais e cumprimento

dos proceáimentos de encerramento previstos no Termo de Referência'

4. JUSTIFICATIVA TECNICA
A solução descrita corresponde integralmente às- disposiÇóes constantes no Termo de Referência do

pro""ilo Administrativo nd ooot a.zoz-oo210/0001-66. contémplando processamento da folha, integraÇóes

t".*rãó""., gestão da chave PIX institucional, atendimento local obrigâtório e observância às normas do

Sistema Financeiro Nacional.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Rua 6aieria 6entiI Cardoso, 20 - Centro, 63i700-000
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A definição da estratég ia de divisáo do objeto é etapa do planejamento regida pelo Art 40, ln lnea

b' , e pelo Art. 47, lnciso ll, da Lei no 14.133t2021. Embora o parcelamento constitua regra para çao

da competitividade, admite-s e sua nâo adoção quando a divisão do obieto comprometer a execução técnica

ou a economtcidade da contratação
út pr"."nt" caso, a decisão teõnica e pelo NÃO PARC_ELAMENTO. adotando-se a modelagem de item

único, conforme estabelecido no T"rro d" Referência do Processo Administrativo no 000í8 20260210i0001-

66.

1. FUNDAMENTAçÃO TÉCNICA
O Termo de Referéncia estabelece a contratação de instituição financeirà para:

áy pro""r""r, em caráter de exclusividade, os pagamentos originados da folha de salários da Administração

Direta e lndireta;
b) conceder crédito consignado aos servidores, sem exclusividade;

cj disponibilizar canal facultativo para pagamentos a Íornecedores;

oi geiir, em caráter de exclusividade, a chave plX do cNpJ principal do Município.

A execuçáo do objeto exige:
. lntegrações por meio de CNAB/CSV/APIs;
. Fluxo operacional mínimo D-1 + D0 - D+ 1 i

\, . Conciliação até D+1, com tolerância até D+2 quando justificada;

. Disponibilidade mínima de 99,5% nas janelas críticas;

. Gestáo exclusiva da chave PIX do CNPJ pÍincipal.

A gestão exclusiva da chave PIX do CNPJ principâ|, conforme previsto no Termo de Referência, pressupõe

sua vinculação a uma única instituição financeira.

2. FUNDAMENTAçÃO ECONÔMICA
O Termo de Referência fixa a contratação mediante critério de Maior Oferta (Outorga), estebelecendo como

Outorga Mínima o valor de:
R$ 4.047.861,05
Conforme o Ê.elatório Quantitativo Funcional Financeiro - Fevereirol2026, o volume Íinanceiro mensal

apurado corresponde a:
. Total de Proventos. R$ 14.714.300,14
. Total Líquido: R$ 12.381.321,79

A modelagem prevista contempla a cessão onerosa do direito de operacionalização da folha de pagamento

municipal em itêm único.

IX . DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOiIICIDADE E DE

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUiNANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS

O presente demonstrativo atende ao disposto no Art. 18, lnciso lX, da Lei no 14.13312021 , evidenciando os

resultados pretendidos com a contratação prevista no Processo Administrativo no 00018.20260210/0001 -66.

1. RESULTADOS DE ECONOMICIDADE
A modelagem adotada no Termo de Referência prevê a cessáo onerosa do direito de operacionalização da

folha de pãgamento municipal, mediante critério dê julgamento por Maior Oferta (Outorga).
. Geração de Receita:
O Termo de ReÍerência fixa como Outorga Mínima o valor de:
R$ 4.047.86í,05
Tal valor representa a receita mínima a ser auferida pela Administração pela cessão do direito de
processamento da folha de pagamento.

Rua 6ateria 6entil Cardosa,:o - Centro,63.700-000

ÜRÁ

3. FUNDAMENTAçÃO PROCESSUAL
\i) Termo de Referéncia do Processo Administrativo no 00018.20260210/0001-66 estabelece a contrataÉo

como serviÇo único, abrangendo o conjunto das atividades descritas no objeto, sem subdivisão em lotes ou

itens distintos.
portanto, a adjudicação por item único encontra-se alinhada à modelagem prevista no Termo de Referência

e às condiçóes estabelecidas para a execução contratual.
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. Execução sem Ônus Direto para a Administração:
O Termó de Referência estabelece que a execuÉo do objeto
quanto às integrações tecnológicas e adaptaçóes de sistemas
quais correrão por conta da Contratada.

ttI

ocorrerá sem custos diretos Pa
necessárias à operacionalização

ipro
;as

2. MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS

A soluçáo descrita no Termo de Referência contempla.
. lntegrações por meio de CNAB/CSV/APIs;
. gnvú e validaçáo de arquivos com recibo eletrônico;
. Conciliação atê D+1 , admitida tolerância até D+2 quando justificada;

. Disponibilidade mínima de 99,5% nas jenelas críticas'

A adoção de integração sistêmica reduz a necessidade de procedimentos manuais relacionados ao

procesàamento uaÀcaiio aa folna, permitindo que a Administração concêntre suas atividades na conferência

e no acompanhamento da execução contratual.

3.MELHoRAPRoVE|TAMENToDoSREcURsosMATERIAISEFINANcEIRoS
. Gestão da Chave PIX:
1 Termo de Referência prevê a gestão exclusiva da chave PIX do CNPJ principal do Município pela

\ãnstituiÇão contratada, conforme modelagem do objeto-
. lntegração Tecnológica:
as ,ntÉgraçoes e adap-tações necessárias à execução do objeto serão realizadas sem ônus ao Município.

conforme previsto no Termo de Referência.
. Proteção de Dados:
A execúção deverá observar a Lei no 1370912018 (LGPD), cabendo à Contratada mânter medidas de

seguranÇa da informação compatíveis com o obieto.

x - pRouDÊNclAS A sEREÍú ADoTADAS pELA ADMTNTsTRAÇÃo PREvIAÍuIENTE À celeennçÃo
óo cOnrnero, tN_cLUSlvE QUANTO À CeelCrlçÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS

PARA FISCALIZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL
o presente inciso atende ao Art. 18, lnciso x, da Lei no 14j3312021, detalhando as providências

administrativas necessárias para assegurar a adequâda implantação e execução do contrato previsto no

Processo Administrativo n" 00018.202602'10/0001-66.

1. PROVIDÊNCIAS DE GOVERNANçA E FISCALIZAçÂO
. Designação Formal dê Gestor ê Fiscais do Gontrato:
I Açãõ: püblicação de ato administrativo designando o Gestor do Contrato e os Fiscais responsáveis pelo

Vacompanhamento da execução, nos termos do An- 117 da Lei no 14.13312021'

o Jusiificativa: Garantir o atompanhamento sistemático da execução contratual, especialmente quanto eo

cumprimento do fluxo operacional D-1 --- D0 --- D+1, à conciliação bancária e aos níveis mínimos de

disponibilidade previstos no Termo de Referência.

. Capacitação da EquiPe Designada:
o Ação: Orientação é tr"ina.enlo interno dos servidores designados quanto aos procedimentos de envio e

valiáação de arquivos (CNAB/CSV/APIs), leitura de relatórios de retorno e acompanhamento dos níveis de

serviço.
o Juitificativa: Assegurar que a fiscalização contratual ocorra de forma técnica ê compatível com as

exigências operacionais estabelecidas no Termo de Referência.

2. PROVIDÊNCIAS TECNOLOGICAS E OPERACIONAIS
. Homologâção de lntegrações:
o Ação: Éeã1zaçao aã teites e homologação dos arquivos de remessa e retorno no ambiente de

homôlogação disponibilizado pela instituiçâo contratada, antes do início da operaçáo em ambiente produtivo.

o Justif-icátiva: O Termo de Referência exige disponibilização de ambiente de produçâo e homologação,

bem como envio e validação de arquivos com recibo eletrÔnico imediato

:Á.,1-,
? f3

Rua 6ateria 6entit Cardoso,2o - Centro, ó3.700-000
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. Adequação dos Procedimentos lntêrnos:
o Ação: A.luste dos fluxos internos da Admin istraçáo para observância do cronograma minimo .-D0

"7-

""(
?g_+

, D+1 previsto no Termo de Referência.
o Justificativa: Garantir que os arquivos sejam encaminhados dentro dos prazos estabelecidos, viabilizando

o crédito tempestivo da folha.

. Comunicação lnterna:
o Àçáo, Divulgação de orientações aos servidores quanto aos procedimentos relacionados à

operácionalização da folha iunto à instituição contratada 
..

o Justificativa: Facilitar a transição operational e o atendimento local previsto no Termo de Referência' que

u*ij" ,"nut"nção de agência oú posto de Atendimento (PA) na sede do Municipio.

3. PROUDÊNCNS FINANCEIRAS E CONTÁBEE
. Procedimentos para Recebimento da Outorga:
o aiaoiÀJoçao dãs providências administrativãs necessárias ao registro e acompanhamento do ingresso

à" órtorg" Íriínima fixada em Rg 4.047.861,05, conforme estabelecido no Termo de ReÍerência'

o Justifiõativa: Garantir a corÍeta contabilização da receita deconente da cessão onerosa do direito de

rperacionalização da Íolha de pagamento.

XI . CONTRATAçÔES CORRELATAS E'OU INTERDEPENDENTES

A presente cont;atação, em razáo de sua natureza operacional e tecnológica, relaciona-se a outros

insirumentos adminiiÍativos existentês no âmbito municipal, nos termos do Art. '18' lnciso Xl, da Lei no

14 133t2021.

1. CONTRATAÇOES CORRELATAS (NÃO CONDICIONANTES)

ldentiíicam-se como contrataçôes corielatas aquelas que se relacionam operacionalmente com o objeto'

embora náo constituam condição jurídica para sua celebração'
. Sistema de Gesüio de Pessoal e Folha de Pagamento:
n éxecuçao do ob1eto exige que o Município dis[onha de sistema capaz de ge;ar arquivos de remessa e

pro"essár arquivoi de retórno, conforme integraçôes previstas no Termo de Referência (CNAB/CSV/APls)'

. lnÍraestrutura de Tecnologia da lnformação:
A transmissão dos arquivos-de pagamênto e o acesso aos sistemas da instituição financeira contratada

dependem de conectividade e inÍrãestrutura tecnológica adequadas, compatíveis com as exigências de

envio, validação e conciliação previstas no Termo de Referência'

2. INTERDEPENDENCIA
\,Jonforme o Termo de Referência do Processo Administrativo no 00018.20260210/0001-66, a instituição

f inanceira contratada deverá disponibilizar:
. Sistemas estáveis e seguros, em ambiente de produçáo e homologação;
. lntegrações necessárias à execução do objeto;
. Envio e validação de arquivos com recibo eletrônico imediato;
. Conciliação até D+1, admitida tolerância até D+2 quando justificada;.

. Atendimênto local por meio de agência ou Posto de Atendimento (PA)'

As integrações e adaptações tecnológicas necessárias à execução do objeto correrão por conta da

Contratada, conforme previsto no Termo de Referência.

3. CONTRATOS FUTUROS
O Termo de Referência prevê que a instituiçáo contratada poderá conceder crédito consignado aos

servidores, sem êxclusividade.
A operacionalização do consignado deverá observar os procedimentos administrativos vigentes no âmbito

municipal.

xil - DESCRTÇÃO DE POSSíVEIS tMPACTOS AMBTENTATS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

Rua 6aleria 6entiI Cardoso, 2o - Centro, 63.700-000
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Em cumpri mento ao Art. í8, lnciso Xll, da Lei no 14.13312021, proÇede-se à análise
impactos ambientais dec
000í 8.202602í 0/0001 -66.

orrentes da contÍetação prevista no Processo Admin
ê

no

í. IMPACTOS AMBIENTAIS POSITIVOS
A execução do objeto envolve prestaçáo de serviços bancários com utilização de sistemes eletrÔnicos e

integraçóes digitais (CNAB/CSV/APls), conforme estabelecido no Termo de Referência.

A utilização de:
. envio e validação eletrônica de arquivos;
. conciliação digital;
. canais eletrônicos de atendimento;

contribui para a redução da necessidade de documentos físicos no intercâmbio de informaçóes entre a
Administração e a instituição financeira.

3. LOGÍSTICA REVERSA E DESFAZIMENTO
A contratação não envolve fornecimento de equipamentos à Administração, náo havendo transferência de

bens ou materiais que demandem logística reversa por parte do Município-
Ao término da vigência contratual. a execuçáo deverá observar as disposições relativas à proteção de dados
pessoais, incluinào procedimentos ãdêquados quanto ao tratamento e à guarda das informações, conforme
previsto na legislação aplicável.

xil - PoS|C|ONAMENTO coNCLUSIVo SOBRE A ADEOUAçÃO DA CONTRATAçÃO PARA O

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA
Com fundamento na análise realizada nos incisos anteriores, e em observânciâ à Lei no 14.13312021, esla

t -":quipe de planejamento emite posicionamento favorável e conclusivo quanto à adequação da contratação
prevista no Processo Administrativo no 00018.20260210/000í -66.
A solução de contratação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(BACEN), sob o regime de Cessáo Onerosa (Maior Ofertâ) e em item único, revela-se compatível com as

disposiÇões estabelecidas no Termo de Referência, atendendo às necessidades administrativas
identificadas.

í. Adequação Operacional e Técnica:
O Termo de Referência exige quê a instituição financeira esteja autorizada pelo BACEN, mantenha
sistemas estáveis e seguros, disponibilize ambiente de produção e homologaçáo, observe o fluxo
operacional D-1 --- D0 . D+1, realize conciliação até D+í (com tolerância até D+2 quando
justiÍicada), assegure disponibilidade mínima de 99,5% nas janelas críticas e mantenha agência ou

Posto de Atendimento (PA) na sede do Município.
O Relãtório Quantitativo Funcional Financeiro - Fevereiro/2026 demonstra a dimensão financeira da

operação, com total de proventos de R$ 14.714.300,14 e total líquido de R$ 12.381.321,79.
2. Adequação Jurídica e de ConÍormidade:

A execução deverá observar a Lei no 13.70912018 (LGPD), bern como as normas do Conselho
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), conforme previsto no Termo de
Referência.

Rua Galeria 6entil Cardoso, 20 - Cent.o, 63.X10-000

2. POSSÍVEIS IMPACTOS E MEDIDAS MITIGAOORAS
Embora a contratação não envolva aquisição de bens pela Administração, a execução do serviço pressupõe

utilização de infraestrutura tecnológica pela instituição financeira contratada.
ionforme o Termo de Referência:

\, . As integraçôes e adaptaçóes tecnológicas correrão poÍ conta da Contrâtada,
. A instituição deverá manter sistemas estáveis e seguros;
. A execução deverá observar a Lei no 13.709/2018 (LGPD), no que se refere à seguranÇa e ao

tratamento de dados.
A responsabilidade pela manutenção da infraestrutura tecnológica necessária à prestação do serviço é da

instituição fi nanceira contratada.
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Diante do exposto, declara-se que a contratação mostra-se tecnicamente compatÍvel com os requisitos

estabelecidos no Termo de Referência, juridicamente fundamentada na Lei no 14J3312021 e
economicamente estruturada nos termos da modelagem de cessão onerosa prevista no processo

administrativo.
Recomenda-se o encaminhamento dos autos à autoridade competente para apreciação e deliberação

quanto à continuidade do procedimento licitatório.

Crateús/CE, 19 de feverêiro de 2026

Adequação Econômica:
A coàtraiaçao será realizada mediante critério de Maior Oferta (Outorga)' tendo

Outorga Minima o valor de R$ 4.047.861,05, conforme estabelecido no Termo

Processo Administrativo n' 000'18.202602 í 0/0001 -66.

*w=wlFp"S-*J:g'f,'*'*"

3

Presidente da Equipe de Planejamento

Rua 6ateria 6entitCardoso, 20 - Cenho, 63.700-000
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MATRTZ DE RISCOS (ART. í03 DA LEI No 14.133120211

FASE 1 - PLANEJAMENTO E FORMA LIZA AO

Risco
ldentificado

Definição
inadequada

dos requisitos
técnicos

Causa

lnconsistência
entre TR ê

necessidade
operacional

Estimativa
incompatível

com o mercado

Impacto

Retrabalho,
impugnações,

atraso no
certame

Frustraçáo do
certame ou
ausência de

pro stâs

Baixa

Alocação

ministração

Medidas de liitigação

Revisáo técnica prévia do
Termo de Referêncie e

validação interna antes da
publ

Fundamentação da
modelagem no Processo

Administrativo no

0001 8.2026021 0/0001-66

Baixa Administração

FASE 2 - LICITA O E CONTRATA o

Risco ldentiÍicado

ParticipaÇão de
instituição sem
autorizaçáo do

BACEN

lnadimplemento da
Outorga

Causa
Provável

Falha na
análise

documental

Problema de
liquidez da
contratada

Muito Baixa

Alocação

ministração

Medidas de Mitigação

Exigência expressa de
autorização do BACEN

como condição de
habilitaçáo

lmpacto

Nulidade
do

certame

FASE 3 - IMPLANTA Âo

Baixa Contratada

INTEGRA O E INICIO DA OPERA o

Prejuízo
ao erário

Risco ldentiÍicado

Falha na
homologação das

integraçóes
(CNAB/CSV/APls)

Atraso na instalação
da Agência ou

Posto de
Atendimento PA)

Câusa Provávêl

lncompatibilidade
sistêmica

Problemas
logísticos ou
estruturais

lmpacto

Atraso no inicio
da operaçáo

Média

Média

Alocação

Compartilhada

Contratada

Ambiente de
homologaçáo
obrigatório e

testes prévios

Prazo máximo
de 60 dias para

implantação,
conforme TR

Erro no envio ou
eslrutura dos

dados

Rêjêiçáo de
processamento

Mêdia Compartilhada

ValidaÉo com
recibo

eletrônico
imediato

À--L^r-rr:l-l^
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FASE 4 - EXECUÇÃO CONTINUADA (60 MESES)

Rua 6ateria 6entit Catdoso,2o - Centro,63.700'000

iP

Fixação
inadequada
da Outorga

Minima

lnconsistência na
validação dos
arquivos de

remessa

Probabilidadei
__)

Previsão contratual de
prazo definido Para

pagamento da Outorga
e penalidades

Ílredidas de
llitigação

Descumprimento
contratual
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Risco
ldentificado

Falha no crédito
da folha (fluxo D-
1-[Q*D+'l)

lncrdente de
segurança da

informação
(LGPD)

lndisponibilidade
de atendimento

local

Causa Provável

lnstabilidade
sistêmica da
contratada

Processamento
incompleto

Vulnerabilidade
tecnológica

Problemas
operacionais na

agência/PA

lmpacto

Atraso no
pagamento

lmpacto contábil e
financeiro

Responsebilização
jurídica

Baixa

Baixa

Baixa

Alocação

Contratada

Contratada

Contratada

â

Exigência de
disponibilidade

mínima de 99,5%
nas janelas críticas

Obrigatoriedade de
conciliação até D+1
(tolerância até D+2
quando justificada)

Obrigaçáo de
mânter sistemas

seguros e observar
LGPD

Manutenção
obrigatória de

agência ou PA com
mais de um caixa
(quando a cável)

Prejuízo aos
servidores

Baixa Contratada

FASE 5 _ ENCERRAMENTO E TRANSI Ão

Risco ldentiÍicado

Descontinuidade na
transição para novo

prestador

Tratamento
inadequado de dados

ao término

Causa Provável

Falta de
planejamento

Falha na
eliminaçáo ou
devolução de

dados

lnterrupção
operacional

Violação à
LGPD

Alocação

Compartilhad

Contratada

Medidas de

Planejamento
prévio de

encerramento
contratual

Observància à
legislação de

proteçáo de dados

Baixa

Baixa

A tvtatriz de Riscos elaborada para a presente contratação identifica, classifica e distribui de forma ob.letiva

os eventos capazes de impactar a regular execução do objeto, contemplando riscos nas fases de

planejamento, seleçâo do fornecedor, implantação, operação mensal da folha de pagamento, segurança da

informação e encerramento contratual. As medidas preventivas e mitigadoras previstas visam assegurar a

continuiâade do crédito salaÍial no "Dia D", a integridade dos dados pessoais tratados, a estabilidade das

integraçôes tecnológicas, a conformidade regulatória perante o BACEN/CMN e a adequada transição

conlratúal ao términã da vigência. Conclui-se que, com a adoção dos controles estabelecidos, os riscos

residuais permanecem em Ãível aceitável, compatívêl com a natureza continuada e estratégica do seÍviço,

não havendo óbice técnico à íealizaçáo da contratação.

Crateús/CE. 19 de fevereiro de 2026

fuü Kol[oo Q.rlr'6.{{.DAVI 
KELTON RODRIGUES L
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Presidente da Equipe de Planejamênto

Falha na
conciliaçáo até

D+1

iilúsrhíde.,' :

MitüE"d l
Probabilidadel

lmpacto

Rua Gateria 6entiI Cardoso, 20 - CentÍo, ó3.700-000


